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Resumo: O cultivo da cana-de-açúcar alcança recentemente espaços agrícolas localizados na Amazônia brasileira. O
texto avalia algumas experiências de inserção recente deste cultivo nos estados de Rondônia e Acre, porção sudoeste
da Amazônia, reconhecendo fragilidades e novas instabilidades territoriais advindas do cultivo da cana e da instalação
de usinas por grupos externos.
Palavras-chave: Uso do território. Território instável. Cana-de-açúcar.
Abstract: The sugarcane’s cultivation reached recently agricultural areas located in the Brazilian Amazon. This essay
examines some recent experiences of insertion this culture in the states of Rondonia and Acre, southwestern Amazonia,
recognizing weaknesses and new territorial instabilities resulting from sugarcane’s cultivation and the installation of
ethanol production units by outside companies.
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Résumé: La culture de la canne à sucre atteint récemment des zones agricoles situées en Amazonie brésilienne. Le
travail examine quelques expériences récentes d’insertion de la culture dans Rondônia et Acre, sud-ouest de l’Amazonie,
reconnaissant les faiblesses et le nouvelle instabilité territoriale résultant de la culture de la canne à sucre et de
l’installation d’usines pour le production de l’éthanol par des groupes extérieurs.
Mots-clés: Usage du territoire. Territoire instabl., Canne à sucre.
Resumen: El cultivo de la caña de azúcar es recién llegado en ciertas zonas agrícolas ubicadas en la Amazonia
brasileña. El artículo examina algunas experiencias recientes de introducción de esta cultura en las provincias de
Rondonia y Acre, Amazonía Suroccidental, reconociendo las deficiencias y la inestabilidad territorial resultante del
cultivo de la caña de azúcar y de la instalación de las unidades de producción del etanol por grupos empresariales
externos.
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Introdução

A partir dos anos setenta até os dias
de hoje, o poder público e a iniciativa privada
operam políticas que visam tornar a agricul-
tura uma atividade moderna e competitiva
nos estados de Rondônia e Acre, no sudoeste
da Amazônia brasileira (Figura 1). O meio
geográfico e a estrutura fundiária da região
conhecem, neste período, certa preparação
para a empresa capitalista de origem
externa.

Figura 1 - Estados de Rondônia e Acre,
Brasil.
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Tal processo se intensifica no final da
década de noventa, com a viabilização de
um novo corredor de exportação, a hidrovia
Madeira-Amazonas (que escoa a produção
de grãos realizada no norte e noroeste do
Mato-Grosso), e a agricultura de soja voltada
para o mercado externo torna-se viável tam-
bém no estado de Rondônia. Esta cultura de
exportação tem expandido em diversos mu-
nicípios no sul do Estado (sobretudo nos cam-
pos originalmente cobertos pelo cerrado),
promovendo novas dinâmicas de uso do ter-
ritório que conferem importante reconfigu-
ração das atividades agrícolas na região.

Assim, a história da ocupação e do uso
do território nos Estados de Rondônia e Acre
é muito marcada por um embate entre
diferentes lógicas territoriais, onde, de um
lado, resistem atividades tradicionais de pro-
dução agropecuária pouco capitalizadas
(que às vezes se aproximam mesmo dos cul-
tivos de subsistência), enquanto, de outro
lado, agentes e capitais externos à região
promovem, amiúde, ações para a inserção
de práticas agropecuárias modernas e mais
capitalizadas, voltadas sobretudo para um
mercado consumidor que se localiza em ou-
tras regiões do país, ou mesmo no exterior.

Mais recentemente, nestes primeiros
anos do novo século, novos esforços externos
têm alcançado e transformado vastos espaços
desta parte da Amazônia, inserindo, com
amplo apoio de políticas públicas, a atividade
sucroalcooleira, ou ainda, e melhor dizendo,
o cultivo de cana-de-açúcar voltado especial-
mente para a produção de álcool combustível
(“etanol”). A participação do Brasil como país
agroexportador na divisão internacional do
trabalho ganha ainda mais força neste perío-
do atual com as políticas de produção dos
chamados biocombustíveis, demandando
maior produção agrícola para a exportação
de commodities valorizadas no mercado exter-
no. O recente crescimento da área produzida
e da produtividade da cana-de-açúcar (ou de
etanol) em diversas unidades da federação
atesta a tendência subordinada do país na
divisão internacional do trabalho, resultando
numa atividade que se volta em grande par-
te para o mercado externo.

É por isso que novas áreas cultivadas
e um novo conjunto de unidades produtivas
(grandes usinas) e objetos técnicos voltados

para o processamento da cana-de-açúcar
aparecem de norte a sul do Brasil, sobretudo
no Centro-Sul do país, mas também em áreas
localizadas até mesmo no interior da Ama-
zônia, onde nunca a produção extensiva da
cana-de-açúcar para a produção de álcool
houvera existido. Paralelamente à inserção
deste novo cultivo, tais novas regiões produ-
toras também são alvo de vetores econômi-
cos e políticos importantes, que legitimam
mudanças importantes, no mais das vezes
caracterizadas por uma fragmentação terri-
torial que desmantela organizações espaciais
pretéritas, dotando o espaço de uma entropia
de origem externa e tornando o território ins-
tável (SANTOS, 1978).

Em que pese tal fenômeno ser ainda
muito recente, arriscamos avaliar alguns dos
(des)caminhos que a inserção do cultivo de
cana-de-açúcar e da produção de álcool com-
bustível conhece na Amazônia, o que fare-
mos neste ensaio, a partir dos casos acreano
e rondoniense.

Para pensar a instabilidade do território:
a inserção recente da cana-de-açúcar no
Sudoeste da Amazônia

Que tipo de fenômeno geográfi-
co poderia caracterizar determinado terri-
tório como instável? As profundas transfor-
mações a que o território brasileiro está ex-
posto configuram um dinamismo resultante
de uma “rápida evolução” (fruto mesmo de
um crescimento econômico e de um desen-
volvimento do conjunto da nação) ou trata-
se mesmo da proliferação de usos territoriais
corporativos e de origem exógena (SANTOS;
SILVEIRA, 2001, p. 299) que, no mais das
vezes, indicam a ausência de um projeto
pautado em propósitos bem definidos e cor-
retamente direcionados?

O avanço da cultura da soja, do modo
como ele ocorre no Brasil, parece resultar
justamente desta corrida sem freio a um cres-
cimento concentrador que só tem preocupa-
ção com o mercado externo e com a acumu-
lação de alguns poucos agentes que conti-
nuam a figurar como os mais privilegiados.
Tais processos parecem indicar a natureza
de um fenômeno espacial que, em determi-
nados lugares, configura o que Milton Santos
e María Laura Silveira denominaram
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“território instável” (SANTOS, 1978; SAN-
TOS; SILVEIRA, 2001; SILVEIRA, 2002).

Tal instabilidade do território que, no
dizer de Santos e Silveira (2001, p. 299), já
aparece em frações do território brasileiro
como uma verdadeira “crise de identidade”,
pode ser observada na porção sudoeste da
Amazônia brasileira, nos estados de Rondô-
nia e Acre. Para além da constituição de
novas áreas da produção moderna de soja
para a exportação (especialmente no estado
de Rondônia), o sudoeste amazônico tem
sido alvo de alguns projetos bastante recentes
de inserção da produção de cana-de-açúcar
e da instalação de usinas voltadas à produ-
ção de álcool combustível (etanol).

O discurso que privilegia a inserção do
cultivo e da industrialização da cana-de-açúcar
é sempre aquele voltado para o “desenvol-
vimento”, pois, em tese, significa diversifi-
cação e autossuficiência na produção, o que
significaria acesso a um combustível mais
barato. No entanto, os projetos de instala-
ção das usinas de álcool no sudoeste da
Amazônia têm, no mais das vezes, a preten-
são de uma produção também voltada para
a exportação e que deixa de atender, por-
tanto, as necessidades locais.

1 Insistências e crise da inserção do
cultivo da cana e da produção de álcool
no estado do Acre

No estado do Acre, em que o projeto
de desenvolvimento territorial aparece em
muito pautado no discurso da sustentabili-
dade (ACRE, 2006), uma inserção recente
do cultivo de cana-de-açúcar é estimulada
pelo próprio governo do estado.

Desde 2005, o governo estadual do
Acre trabalha para adquirir as instalações
de uma antiga usina de álcool (a Alcobrás),
implantada na década de oitenta no muni-
cípio de Capixaba (vale do rio Acre), empre-
endimento que até então nunca funcionara.
Em 2007, o Banco do Brasil, que havia finan-
ciado o empreendimento e era detentor de
seu patrimônio, repassa ao estado do Acre
os bens remanescentes da usina. A alterna-
tiva para colocar a usina em funcionamento
foi o arrendamento do patrimônio a um gru-
po privado do setor de açúcar e álcool, o
Grupo Farias, com sede em Pernambuco1.

Numa espécie de “parceria públi-
co-privada”, o governo do Acre media as
ações do grupo Farias para a formação da
nova usina, que fora batizada de “Álcool
Verde”, com a intenção de que a participa-
ção do governo do estado pudesse orientar
as atividades de modo que o empreendimen-
to não gerasse impactos sociais e ambientais
negativos. Um conjunto de normas foi for-
mulado, como é o caso, por exemplo, da
necessidade de se estabelecer parcerias entre
o grupo que gerencia o empreendimento e
pequenos produtores rurais do município
que, potencialmente, poderiam arrendar
parte de suas terras à usina. A nova usina
acaba sendo fundada com a seguinte com-
posição acionária – 60% das ações sob con-
trole do Grupo Farias, 10% adquiridos pelo
empresário Maurílio Biaggi, 25% controlados
por empresários acreanos e 5% de proprie-
dade do Estado do Acre.

O empreendimento já é considerado o
de maior expressão econômica e financeira
do estado na atualidade. Apenas no ano de
2007 o grupo Farias investiu cerca de 15
milhões de reais, com planos de investimento
que totalizam mais de R$ 25 milhões até o
ano de 2010, quando a usina deverá operar
em sua capacidade máxima, com produção
anual de 90 milhões de litros de álcool, o que
deverá movimentar anualmente cerca de 70
milhões de reais (MAIA, 2008). Fala-se na
geração de 880 empregos nos períodos de
safra, quantidade que diminuirá para 635
postos durante a entressafra (ÁLCOOL VER-
DE/NEPUT-UFV, 2008, p. 15). Quando em
funcionamento, a usina, única do gênero no
Acre, deverá ocupar cerca de 10% da área
de pastagens degradadas do vale do rio Acre
(porção leste do Estado). Segundo dados di-
vulgados pelo próprio grupo Farias, em ou-
tubro de 2007, já estavam diretamente em-
pregados cerca de quatrocentos funcionári-
os, principalmente no trabalho de plantio e
colheita, ainda que esteja previsto o emprego
da técnica mecanizada de colheita da cana
(ROSAS, 2007).

Mesmo que existam impasses ambien-
tais e toda uma resistência do IBAMA à ex-
pansão do cultivo de cana-de-açúcar e das
usinas na Amazônia, o próprio zoneamento
do território realizado pelo governo do estado
(Zoneamento Ecológico-Econômico do Acre)
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permite e indica que a área a ser ocupada
pelas plantações de cana (que se enquadra
na chamada “Zona 1” do ZEE) é propícia
para tal atividade, alegando que apenas as
áreas de pastagens deverão converter-se em
áreas para a nova cultura, ou seja, o que rege
a política do zoneamento é essencialmente
uma base ecológica. Para além dos aspectos
ecológicos, o zoneamento ecológico-econô-
mico realizado na Amazônia parece, às
vezes, ser incapaz de levar em consideração
toda a dinâmica (social, geográfica, política)
do uso do território (ACSELRAD, 2000).

Aproveitando-se da situação e do po-
der de barganha perante o volume de capital
que investe no lugar, o Grupo Farias vale-se
mesmo de um discurso de valorização da pre-
servação do meio ambiente, alegando que as
suas atividades no município incluem, para
além do uso exclusivo de pastagens degrada-
das e pouco produtivas, também a realiza-
ção de programas de monitoramento e re-
cuperação ambiental que incluem a recom-
posição de matas ciliares para a proteção de
áreas de preservação permanente, ações que,
de fato, já figuram como exigências para a
liberação de licenças para o funcionamento
deste tipo de empreendimento.

Manifestando a força de uma psicoes-
fera modernizadora (SANTOS, 1996), ainda
que as preocupações territoriais de caráter
social e ambiental apareçam frequentemen-
te no discurso do Estado, grande euforia
“desenvolvimentista” acompanha o projeto
da Álcool Verde, e uma série de jornais lo-
cais, de imediato, começam a divulgar as
transformações que ocorrem na paisagem da
BR-317 com a inserção do cultivo da cana2.
O Relatório de Impacto Ambiental produzi-
do pelo grupo Farias, que é uma das condi-
ções para a instalação da usina, conclui que

A instalação do empreendimento na região
poderá criar um pólo de desenvolvimento, com
incremento da agricultura e de todos os negó-
cios que ao redor dela gravitam, na criação
de empresas somente viáveis pela presença
do empreendimento. (ÁLCOOL VERDE/
NEPUT, 2008, p. 87) (grifo nosso).
Dessas promessas, o empreendimento

foi capaz de mobilizar uma série de produto-
res assentados em projetos de reforma agrá-
ria, que deixaram em segundo plano as suas
atividades em busca de emprego na usina.

A situação, de certo modo, parece escapar
ao controle do poder público3, fazendo mes-
mo com que apareçam, por parte do grupo
que controla a usina, propostas para a com-
pra das ações controladas pelo Estado do
Acre.

Até o final do ano de 2009, o empreen-
dimento não havia iniciado suas operações
produtivas, já que, por diversas razões de
ordem normativa (sobretudo por problemas
de adequação às normas de caráter ambien-
tal), os investimentos necessários para pôr a
usina em funcionamento não foram realiza-
dos, ainda que o início da produção esteja
previsto para 2010. Mais uma vez, o projeto
corporativo de grandes grupos empresariais
externos ao lugar aparece como projeto hege-
mônico, e desta nova “instabilidade do terri-
tório”, que se torna agora mais frágil e mais
dependente de políticas e capitais externos
ao lugar, desenha-se um novo futuro (ainda
incerto4) para as famílias de assentados que
praticam a agricultura no vale do rio Acre.

2 Arranjos normativos e “êxito” da
produção de álcool em Rondônia

Se, no Acre, o sistema de normas am-
bientais é exigente de uma série de adapta-
ções ou restrições ao funcionamento das usi-
nas produtoras de álcool, em Rondônia, ao
contrário, um arranjo de normas territoriais
garante o “êxito” da produção, especialmen-
te pelas oportunidades de isenção fiscal ofe-
recidas pelo Programa de Incentivos Tributá-
rios do estado. Assim, o território se torna
viável (SILVEIRA, 2002, 2003) e Rondônia
aparece como uma unidade da federação
“atrativa”, que passa a ser alvo de interesse
de grupos externos que atuam no setor
sucroalcooleiro.

Tal mecanismo normativo que garante
os incentivos territoriais foi estabelecido em
2005, através da Lei n. 1558, intitulada Lei
de Incentivos Tributários do Governo de
Rondônia, que visa incentivar empresários
a investir no território rondoniense. A lei
prevê a isenção de 60 a 85% do ICMS devido
pelas empresas, além de isentar de outros
tributos recolhidos pelo Estado, incentivos
que podem ser desfrutados por um período
de até dez anos. Repetindo práticas de “de-
senvolvimento” que ocorrem em boa parte
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do território brasileiro, soma-se a esta política
de isenção fiscal também a prática muito
generalizada da doação, pelas prefeituras
municipais, de terrenos, infraestrutura e tam-
bém a isenção do Imposto Predial e Terri-
torial Urbano (IPTU). É desta entrega facili-
tada dos recursos territoriais que se produz
uma verdadeira “acumulação prévia” (PE-
REIRA, 2006), que viabiliza a instalação e
garante, a priori, rentabilidade aos investi-
mentos corporativos.

Atraída pelas vantagens fiscais ofereci-
das pelo Estado, a primeira usina instalada
em Rondônia localiza-se no município de
Santa Luzia d’Oeste (Usina Boa Esperança)
e entrou em funcionamento no ano de 2008.
Com investimentos da ordem de R$ 70 mi-
lhões (R$ 29 milhões financiados pelo Banco
da Amazônia), o empreendimento tem capa-
cidade instalada para a produção de 300 mil
litros de álcool combustível por dia (não há
previsão para início da produção de açúcar),
produto que está sendo comercializado por
doze diferentes distribuidoras no estado5.

Tal como no caso acreano, estes novos
objetos técnicos de produção no campo (usi-
nas) atuam, necessariamente, como estimu-
ladores de um novo cultivo, já que não há
tradição deste tipo de atividade no estado
de Rondônia. Disto, temos novamente uma
instabilidade territorial que decorre poten-
cialmente das transformações estruturais do
espaço herdado, com reconfigurações pro-
dutivas, rearranjos da estrutura fundiária,
entre outras ações que, em muitos casos, ter-
minam por tornar ainda mais corporativo o
uso do território. O resultado direto deste
novo empreendimento produtivo em
Rondônia é que o município de Santa Luzia,
que há poucos anos não apresentava nenhu-
ma área cultivada com cana-de-açúcar, era,
já em 2007, responsável por mais de 85% da
produção do estado (IBGE, 2009).

Até mesmo onde o cultivo de soja já se
encontra bem estabelecido no estado de
Rondônia, a cana-de-açúcar e a atração de
usinas aparecem como nova estratégia de
acumulação e crescimento econômico, tal
como ocorre em Cerejeiras, o segundo muni-
cípio maior produtor de soja no estado.

O grupo mato-grossense USIMAT
anuncia, em 2007, a instalação de uma usi-
na de álcool em Cerejeiras e inicia o plantio

de 300 hectares, com estimativa de alcançar
20 mil hectares em 2009, com início da pro-
dução de álcool programada para 2010 (pro-
dução anual estimada em 80 milhões de li-
tros). Há expectativas de investimentos da
ordem de R$120 milhões e proliferam-se os
discursos em que sempre há lugar para a
esperança de que novos empregos sejam
gerados6.

A função das normas e dos incentivos
mais uma vez aparecem como o principal
viabilizador do projeto – a localização do
município de Cerejeiras abaixo do “Paralelo
13” (áreas que, em tese, menor impactam as
zonas de florestas equatoriais) oportuniza
melhor inserção da produção nos mercados
da Europa e dos EUA, onde cada vez mais
aumentam as restrições de cunho ambiental
à importação de gêneros industrializados
produzidos em áreas tropicais. Para além
disto, a prefeitura de Cerejeiras doou terreno
e realizou serviços de terraplanagem no local
de instalação da usina, além do papel do
Estado, que participou de forma decisiva na
atração do empreendimento, concedendo
incentivos fiscais e tributários. Há intenção
de que a produção possa ser exportada a
partir da hidrovia do Madeira, o que tornará
o produto ainda mais competitivo no merca-
do externo7. Assim, os problemas solucio-
nados são antes de tudo os que aparecem
como necessários à atração de empresas e
capitais externos, que, no mais das vezes, tem
seus interesses endereçados a demandas
longínquas.

Considerações finais – Desenvolvimento?
Por quais vias?

Para além de deixar em segundo plano
importantes necessidades locais, como é o
caso, por exemplo, da produção de gêneros
alimentícios que continuam sendo importa-
dos, a expansão do cultivo da cana-de-açú-
car no sudoeste da Amazônia é realizada de
forma corporativa, e atende mais aos interes-
ses de agentes privados do que aos interesses
do lugar e da nação.

Neste início de século, quando o álcool
combustível (agora “etanol”), produto de
que o Brasil detém tecnologia e liderança de
produção, torna-se commodity valorizada (e
globalizada) no mercado internacional, o
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país deixa de regular os preços da própria
produção, perde o poder de regulação sobre
o que produz. O aumento da produção, que
agora ocorre em áreas sem nenhuma tradi-
ção e sem infraestrutura, não significa po-
der de barganha no mercado internacional,
nem mesmo garantia de preço acessível e
estável para o mercado interno.

Mais uma vez, a ideia de modernização
e de desenvolvimento regional se impõe a
espaços tantas vezes tidos como “atrasados”,
como comumente são referidas as áreas de
produção agrícola tradicional e voltadas
para o consumo local, nos estados de Rondô-
nia e Acre. Deste modo, impera, nestes pro-
jetos de inserção da cana-de-açúcar e da pro-
dução do álcool combustível na Amazônia,
uma psicoesfera que prepara espíritos e le-
gitima ações e projetos corporativos
(SANTOS, 1996) que, no mais das vezes, não
possuem o menor compromisso com as ca-
racterísticas pretéritas do lugar (o “espaço
herdado”), valorizando práticas estranhas
à cultura local e agentes externos que disse-
minam novas necessidades e novos compor-
tamentos sociais8.

Onde imperam um tipo de “desenvol-
vimento” e atividades que pouco atendem
aos interesses locais, prevalece uma dinâmi-
ca imprevisível do território, cujo controle
escapa às instâncias locais de organização.
Daí podermos pensar na emergência de um
território instável, comando cujo uso é guia-
do por interesses longínquos.

Este território instável também resulta
de um uso territorial cuja razão muito atende
aos interesses corporativos, fenômeno que
pode ser identificado nestes projetos recen-
tes que incentivam e promovem a inserção
do plantio da cana-de-açúcar e a instalação
de usinas de álcool no sudoeste amazônico,
empreendimentos que amplamente desfru-
tam de incentivos fiscais e territoriais estra-
tegicamente elaborados para a atração do
investimento privado, como se tal medida
fosse, por si só, capaz de garantir o desenvol-
vimento da região e do país.

Notas
1 Além das novas instalações no Acre, o Grupo Farias

atua no ramo de açúcar e álcool nos estados de Goiás,
Mato Grosso, Pernambuco, Rio Grande do Norte e
São Paulo.

2 Segundo informações divulgadas pela imprensa lo-
cal (Jornal Página 20, Rio Branco), os ganhos anuais
com a atividade pecuária chegam a R$ 200,00 por
hectare, enquanto o arrendamento da mesma área
para o plantio de cana rende R$ 300,00, sem despesas
com insumos e funcionários. “A palavra cana soa doce
aos ouvidos dos produtores, tanto grandes quanto
pequenos. A partir da divisa dos municípios de Sena-
dor Guiomard e Capixaba é difícil ver boi. Os pastos
estão sendo substituídos pela nova cultura numa ve-
locidade impressionante. Arrendar terras para o
Grupo Farias, acionista majoritário da Usina Álcool
Verde, tornou-se melhor negócio do que a pecuária”
(ROSAS, 2007).

3 É o caso, por exemplo, de vários dos assentados do
Projeto Zaqueu Machado e Alcobrás I e II, os mais
próximos ao empreendimento, que preferem ven-
der sua força de trabalho em troca de um salário mí-
nimo e da carteira assinada, como fora muito divul-
gado no Jornal Página 20. “Mesmo com algumas re-
gras para limitar a entrada de assentados, são será
fácil. O próprio Mauro Ribeiro (secretário estadual
de Agricultura e Pecuária) admite a existência de um
diagnóstico em que 60% dos colonos têm vontade de
plantar cana. Essa é uma tarefa que facilita a vida da
Álcool Verde, que necessitará de 38 mil hectares para
produzir o suficiente. Por enquanto, a plantação con-
some 1,8 mil hectares, com previsão de chegar a 2,4
mil até o fim do ano. A meta é chegar a sete mil
hectares em 2008” (ROSAS, 2007).

4 Durante o ano de 2009, o empreendimento encontra-
va-se em processo de adaptação do projeto da usina
às exigências ambientais do IBAMA e também de
constantes pedidos de revisão do EIA-RIMA pela Pro-
motoria Pública e pela Secretaria de Meio Ambiente
do Estado do Acre.

5 “A usina [em Santa Luzia-RO] ocupa área de 22 hecta-
res, totalizando 4,9 mil metros quadrados de área
construída. Seus reservatórios têm capacidade para
armazenar 10 milhões de litros de álcool combustí-
vel. Todo o processo produtivo é controlado por sete
modernas centrais de processamento de dados. Téc-
nicos da usina monitoram tudo na tela do computa-
dor”. “Ao todo, são 392 funcionários, sendo 147 da
usina de álcool e 245 da lavoura” (CORECON, 2009).

6 Vide, por exemplo, reportagem de Afonso Locks,
publicada no jornal Folha de Rondônia (Ji-Paraná-
RO), em 28/10/2007.

7 Dados obtidos na reportagem “Cerejeiras: progresso
com usina de álcool”, publicada na revista Alerta No-
tícias, Vilhena, Ano II, n. 30, julho de 2007.

8 A psicoesfera, reino das crenças e dos valores, acom-
panha e mesmo se antecipa à renovação da tecnoesfera
(a esfera dos objetos técnicos no território) (SANTOS,
1996, p. 204). Tal como reconhece Ana Clara T. Ribeiro
(1991, p. 48), “Essa psicoesfera produz a busca social
da técnica e a adequação comportamental à interação
moderna entre tecnologia e valores sociais. Alguns
setores produtivos parecem alimentar, com especial
ênfase, os processos culturais de consolidação dessa
psicoesfera, conformando verdadeiros pólos emis-
sores de valores”.
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